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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse pública:

O objeto da presente licitação é a construção de cobertura da Rua Oscar Schmidt, numa extensão de 67,71 metros, com área total de 986,17 m2, iniciando na frente do Centro de Comercialização de Produtos Artesanais até o final do terreno da Escola Municipal Nelci Todas Oedmann.
Os recursos são oriundos de recursos próprios do município e de duas Emenda parlamentares especiais, destinadas pelo Dep. Pompeo de Mattos, sendo a emenda nº 2023366610001, Plano de Ação nº 09032023-036070/2023   e a Emenda nº 202436660011, Plano de Ação nº 09032024-072298 / 2024, ambas cadastradas no Transferegov.br.
A área apresenta grande circulação de pedestres, especialmente estudantes, pais, professores e frequentadores da praça sendo utilizada para eventos escolares, culturais e comunitários. Está próxima de equipamentos públicos relevantes, como a Praça Prefeito Notélio Mariotti, Museu Municipal e Escola Municipal de Ensino Fundamental Nelci Tobias Oedmann. Em dias de chuva ou forte incidência solar, há prejuízo à mobilidade, segurança e realização de atividades e eventos públicos.
A cobertura adequada de parte da referida via proporcionará proteção contra intempéries, maior conforto térmico, segurança e valorização do espaço urbano.
Toda a população será beneficiada com o empreendimento. 

2. Demonstração da contratação no plano de contratação anual:

A contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar não está prevista no Plano de Contratações anuais, sendo que o órgão demandante estará procedendo na requisição de um aditamento.



3. Requisitos da contratação:
[bookmark: _Hlk204260540]A presente licitação será realizada na modalidade de Concorrência Pública, menor preço global, executada pelo regime de empreitada global, com os seguintes requisitos de contratação:
Deverá constar no edital e contrato que a empresa terá prazo de 4 (quatro) meses para concluir a execução do objeto.
As empresas participantes do processo de licitação deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de habilitação nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021 e apresentar declaração de que conhece o local das obras e as condições de realização das obras, assinado pelo licitante e responsável técnico. Além disso, deverá comprovar que dispõe de mão-de-obra qualificada (soldador, serralheiro industrial e montador de estruturas metálicas) e de equipamentos próprios necessários para a obra, tais como guindaste para içamento das estruturas. Deverão apresentar ainda atestado de capacidade técnica mínima de até 50% (cinquenta por cento) das estruturas metálicas, conforme possibilita o art. 67 da Lei nº 14.133/2021
[bookmark: _GoBack]Ao iniciar a obra a empresa deverá abrir matrícula da obra junto à Receita Federal e ao concluir entregar a CND, além, de que, a cada pagamento de medição, comprovar a devida regularidade dos contratos de trabalho, através da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviço no período.
Deverá ser previsto no edital de licitação e no contrato que a responsabilidade pela qualidade da obra é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.  Também deverá ser previsto no contrato com a empresa clausula que a obrigue a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis.
Atuará como fiscal o servidor Roger da Ros Bandeira, Engenheiro Civil, o qual será responsável pelo acompanhamento, registro e fiscalização do contrato.
Deverá ser exigida do vencedor da licitação garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo ao contratado optar por uma das seguintes modalidades:
	a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
	b) seguro-garantia;
	c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
O contratado terá o prazo de 1 (um) mês, prorrogável por igual período, a critério da Administração, mediante justificativa, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia, quando optar pela modalidade seguro garantia.
A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
O pagamento será efetuado conforme cronograma.
A empresa deverá registrar nas notas fiscais o número dos Planos de Ações, nº do processo licitatório e nº do contrato firmado.
Os valores unitários poderão ser reajustados anualmente, na proporção da variação do IPCA/IBGE ou outro índice a ser estabelecido pelo Governo Federal em legislação posterior aplicável à espécie, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, sendo este datado dia 06 de fevereiro de 2026.

4. Estimativas de quantidades e valores da contração:

As estimativas das quantidades, juntamente com os valores unitários e totais para a contratação, serão indicadas por meio de planilha orçamentaria em anexo ao Memorial Descritivo/Projeto Básico. 

5. Levantamento de mercado

Inexiste necessidade de levantamento prévio do mercado, uma vez que para a satisfação do interesse público ao qual objetiva a presente contratação, a única solução que se visualiza á a contratação de empresa para a realização da obra que é o objeto deste Estudo Técnico Preliminar.  
Cabe destacar que existe no mercado nacional, uma grande gama de fornecedores capazes de suprir de maneira satisfatória o objeto deste edital.

6. Justificativa para o parcelamento ou não da contratação: 
A impossibilidade do parcelamento do objeto, uma vez que o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização.
Destaca-se como principais vantagens do não fracionamento do objeto:
A. Eventual economia de escala: Oportunizando a futura contratada que esta possa otimizar a gestão de recursos humanos e materiais, reduzindo o custo da contratação. 
B. Simplificação de processos: A concentração de toda a execução da obra em um único contratado favorece a fiscalização e gestão contratual. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediário e final de entrega da obra. 

Além dos fatos e fundamentos indicados acima, a contratação de uma única empresa para a prestação de todos os serviços e fornecimento de materiais, oportuniza que a administração possa cobrar do contratado eventuais falhas na execução da obra, mesmo após o encerramento da relação contratual. 

7. Descrição da solução como um todo:

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação a execução de obras, conforme especificações a serem detalhadas em Memorial Descritivo/Projeto Básico e seus anexos. 
As informações de ordem técnica deverão ser obtidas única e exclusivamente junto a secretaria de Planejamento, com os responsáveis pelo projeto
Manter em local acessível aos fiscais, o diário de obra atualizado e visado pelo responsável técnica da contratada.

8. Declaração de viabilidade:

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.
Posteriormente após a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, será remedido Instrumento de formalização da demanda (Requisição ou Memorando) para autorização da autoridade superior, para que esta decida sobre a viabilidade da contratação. 

9. Justificativa para a ausências dos itens não obrigatórios 

Frente ao disposto Art. 18. § 2º da Lei nº 14.133/2021 o qual dispõem sobre a obrigatoriedade de justificativa para a omissão dos itens não obrigatórios dispostos no Art. 18. § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
Neste sentido serão suprimidos itens previstos no Art. 18. § 1º da Lei nº 14.133/2021, sendo eles: 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
[bookmark: art18§1x]X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
[bookmark: art18§1xi]XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
[bookmark: art18§1xii]XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

No entendimento desta administração, na presente contratação é possível a supressão dos itens dispostos acima sem incorrer em prejuízos á contratação ou ao interesse público envolvido.
Além disso, tem-se no caso concreto um processo licitatório, que poderia se enquadrar no disposto no art. 18 §3º:

§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.

Embora se tenha discussão sobre a possibilidade trazida pelo artigo disposto anteriormente, o qual possibilita segundo parte da doutrina a dispensa da elaboração do estudo técnico preliminar em obras e serviços comuns de engenharia, esta administração optou por realizá-lo, em prol de garantir maior segurança jurídica no processo licitatório, optando, entretanto, pela supressão de elementos não obrigatórios do estudo técnico preliminar, por entender a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, sem qualquer prejuízo ao interesse público. 

Ajuricaba, 11 de fevereiro de 2026.


MARILEIA MARQUEZIN FAUSTINI
Responsável pela elaboração do ETP


IVAN CHAGAS
Secretária Mun de Planejamento e Desenvolvimento Econômico  


Rua Oscar Schmidt, 172, Centro, Ajuricaba/RS
Fone: (55) 3387-0600 	
Site: www.ajuricaba.rs.gov.br
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